
 
 

 
 

EDITAL DE RETIFICAÇÃO  
CONCURSO PÚBLICO 001/2022 

 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IRACEMÁPOLIS, Estado de São Paulo, por meio de sua 
Comissão de Concurso Público, divulga a INCLUSÃO do cargo de Controlador Interno no Anexo II – 
Das Sínteses de Atividades e RETIFICA o Edital do Concurso Público nº. 001/2022, do dia 16 de 
setembro de 2022, da seguinte forma: 
 
ONDE SE LÊ: 
 

QUADRO I – CARGOS E DAS VAGAS 
 

CARGOS PARA O NÍVEL DE ENSINO SUPERIOR 

Cód.  Cargo 

 
Vagas 

 

Horas/ 
Semanal 

Salário 
R$ 

Requisitos Básicos 
Valor de 
Inscrição 

R$ 

43 

 
 
Procurador 
 

 
 

*CR 

 
 

40 horas 

 
6.689,16 + Vale 

Alimentação 
690,00 

 
Curso de nível Superior 

Completo em Direito e registro 
com regularidade no respectivo 

conselho de classe 

 
 

85,00 

48 

 
 
 
 
Professor I - Ensino Infantil 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

20 horas 

 
 
 

2.609,53 + Vale 
Alimentação 

690,00 

 
Habilitação específica oferecida 
em nível superior na modalidade 

normal, Curso de Licenciatura 
Plena em Pedagogia com 

habilitação em Magistério ou 
curso Programa Especial 

Pedagógico Superior 
 

 
 
 
 

85,00 

 
 
4.1.1 A aplicação das provas objetivas está prevista para o dia 20/11/2022, nos períodos abaixo 

especificados, em horário e local a ser oportunamente divulgado. 
 
 

Quadro III – Período de Aplicação das Provas 
 

Período da Manhã  Período da Tarde  
Auxiliar de Serviços Gerais Motorista I 

Encanador Rede de Água e Esgoto Servente 
Merendeira Auxiliar Administrativo 
Almoxarife Fiscal de Postura 

Agente de Vigilância Sanitária Pedreiro 
Atendente de Farmácia Técnico de Edificações 
Auxiliar de Educação Técnico de Enfermagem 

Auxiliar de Saúde Bucal Técnico de Informática 
Fiscal Ambiental Técnico de Nutrição 
Fiscal de Obras Técnico de Segurança do Trabalho 

Motorista de veículos pesados Técnico Químico 
Operador de Infraestrutura de Saneamento Assistente Social 

Contador Controle Interno 
Coordenador Pedagógico Dentista 

Médico Cardiologista Engenheiro Civil 
Médico Dermatologista Farmacêutico I 

Médico Generalista Fisioterapeuta 
Médico Geriatra Procurador 

Médico Ginecologista Professor de Atendimento Educacional Especializado 
Médico Neurologista Professor de Educação Física 



 
 

 
 

Médico Oftalmologista Professor I - Ensino Infantil 
Médico Otorrinolaringologista Psicólogo Escolar 

Médico Pediatra Veterinário 
Médico Plantonista  
Médico Psiquiatra  

Médico Radiologista  
Professor de Artes  

Professor I - Ensino Fundamental  
 
 

10. CRONOGRAMA PREVISTO 
 

 
DATA/PERÍODO 

 
ATIVIDADES 

 
 

11/11/2022 
 

Publicação do Edital de Convocação para as Provas Objetivas  
 

 
20/11/2022 

 
Data Prevista da realização das Provas Objetivas  

 
 

22/11/2022 
 

Publicação do Gabarito Preliminar das Provas Objetivas e Resultado da Prova de Títulos 
 

 
23/11/2022 a 24/11/2022 

 
Prazo recursal referente ao Gabarito Preliminar e Prova de Títulos 

 
 

02/12/2022 
 

Divulgação das respostas aos recursos contra o Gabarito Preliminar e Prova de Títulos 
 

 
02/12/2022 

 
Publicação do Gabarito Final 

 
 

02/12/2022 
 

Publicação do Resultado Preliminar das Provas Objetivas e Prova de Títulos 
 

 
03/12/2022 a 04/12/2022 

 

 
Prazo recursal referente ao Resultado Preliminar 

 
12/12/2022 

 
Publicação do Resultado Final da Prova Objetiva e Homologação Parcial para os cargos que 

não consta Prova Prática e Convocação para as Provas Práticas 
 

 
18/12/2022 

 
Data Prevista da realização das Provas Práticas 

 
11/01/2022 

 
Publicação do Resultado Preliminar das Provas Práticas  

 
 

12/01/2022 a 13/01/2022 
 

 
Prazo recursal referente ao Resultado Preliminar das Provas Práticas 

 
17/01/2022 

 
Publicação do Resultado Final das Provas Práticas e Homologação  

 

 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

LEIA-SE: 
 

QUADRO I – CARGOS E DAS VAGAS 
 

CARGOS PARA O NÍVEL DE ENSINO SUPERIOR 

Cód.  Cargo 

 
Vagas 

 

Horas/ 
Semanal 

Salário 
R$ 

Requisitos Básicos 
Valor de 
Inscrição 

R$ 

43 

 
 
Procurador 
 

 
 

*CR 

 
 

30 horas 

 
6.689,16 + Vale 

Alimentação 
690,00 

 
Curso de nível Superior 

Completo em Direito e registro 
com regularidade no respectivo 

conselho de classe 

 
 

85,00 

48 

 
 
 
 
Professor I - Ensino Infantil 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

24 horas 

 
 
 

2.609,53 + Vale 
Alimentação 

690,00 

 
Habilitação específica oferecida 
em nível superior na modalidade 

normal, Curso de Licenciatura 
Plena em Pedagogia com 

habilitação em Magistério ou 
curso Programa Especial 

Pedagógico Superior 
 

 
 
 
 

85,00 

 
 
4.1.2 A aplicação das provas objetivas está prevista para o dia 04/12/2022, nos períodos abaixo 

especificados, em horário e local a ser oportunamente divulgado. 
 
 

Quadro III – Período de Aplicação das Provas 
 

Período da Manhã  Período da Tarde  
Auxiliar de Serviços Gerais Motorista I 

Encanador Rede de Água e Esgoto Servente 
Merendeira Auxiliar Administrativo 
Almoxarife Fiscal de Postura 

Agente de Vigilância Sanitária Pedreiro 
Auxiliar de Educação Técnico de Edificações 

Auxiliar de Saúde Bucal Técnico de Enfermagem 
Fiscal Ambiental Técnico de Informática 
Fiscal de Obras Técnico de Nutrição 

Motorista de veículos pesados Técnico de Segurança do Trabalho 
Operador de Infraestrutura de Saneamento Técnico Químico 

Contador Assistente Social 
Coordenador Pedagógico Controle Interno 

Médico Cardiologista Dentista 
Médico Dermatologista Engenheiro Civil 

Médico Generalista Farmacêutico I 
Médico Geriatra Fisioterapeuta 

Médico Ginecologista Procurador 
Médico Neurologista Professor de Atendimento Educacional Especializado 

Médico Oftalmologista Professor de Educação Física 
Médico Otorrinolaringologista Professor I - Ensino Infantil 

Médico Pediatra Psicólogo Escolar 
Médico Plantonista Veterinário 
Médico Psiquiatra  

Médico Radiologista  
Professor de Artes  

Professor I - Ensino Fundamental  
 
 
 



 
 

 
 

 
10. CRONOGRAMA PREVISTO 

 
 

DATA/PERÍODO 
 

ATIVIDADES 
 

 
18/11/2022 

 
Publicação do Edital de Convocação para as Provas Objetivas  

 
 

04/12/2022 
 

Data Prevista da realização das Provas Objetivas  
 

 
06/12/2022 

 
Publicação do Gabarito Preliminar das Provas Objetivas e Resultado da Prova de Títulos 

 
 

07/12/2022 a 08/12/2022 
 

Prazo recursal referente ao Gabarito Preliminar e Prova de Títulos 
 

 
19/12/2022 

 
Divulgação das respostas aos recursos contra o Gabarito Preliminar e Prova de Títulos 

 

 
19/12/2022 

 
Publicação do Gabarito Final e Prova de Títulos 

 
 

19/12/2022 
 

Publicação do Resultado Preliminar das Provas Objetivas  
 

 
20/12/2022 a 21/12/2022 

 

 
Prazo recursal referente ao Resultado Preliminar 

 
11/01/2023 

 
Publicação do Resultado Final da Prova Objetiva e Homologação Parcial para os cargos que 

não consta Prova Prática e Convocação para as Provas Práticas 
 

 
22/01/2023 

 
Data Prevista da realização das Provas Práticas 

 
24/01/2023 

 
Publicação do Resultado Preliminar das Provas Práticas  

 
 

25/01/2023 a 26/01/2023 
 

 
Prazo recursal referente ao Resultado Preliminar das Provas Práticas 

 
31/01/2023 

 
Publicação do Resultado Final das Provas Práticas e Homologação  

 

 
10.1  O cronograma acima pré-estabelecido poderá sofrer alterações e/ou modificações pela Comissão do 

Concurso Público. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

INCLUSÃO: 
 

ANEXO II – DAS SÍNTESES DE ATIVIDADES   
 

Controlador Interno 

 
Coordenar as atividades relacionadas com o sistema de controle interno do 
município, promover a sua integração operacional e expedir atos normativos 
sobre procedimentos de controle; Exercer o controle, através dos diversos 
níveis de chefia dos diversos sistemas administrativos, com o objetivo de fazer 
cumprir os programas, objetivos e metas espelhadas no Plano Plurianual, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e nos Orçamentos e a observância à 
legislação e ás normas que orientam a atividade especifica dos órgãos de cada 
sistema; Exercer o controle sobre o uso e a guarda de bens pertencentes ao 
município, colocados à disposição de qualquer pessoa física ou pessoa jurídica 
que os utilize; Avaliar, sob o aspecto da legalidade, a execução dos contratos, 
convênios e instrumentos congêneres, afetos ao respectivo sistema 
administrativo, em que o município seja parte; Assessorar a administração nos 
aspectos relacionados com os controles internos e externos e quanto à 
legalidade dos atos de gestão, emitindo relatórios e pareceres sobre os 
mesmos; Interpretar e pronunciar-se em caráter normativo sobre a legislação 
concernente à execução orçamentária, financeira e patrimonial; Avaliar o 
cumprimento das metas propostas nos programas, projetos, atividades e ações 
estabelecidas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nos 
Orçamentos do município; Exercer o acompanhamento sobre a observância 
dos limites constitucionais de aplicação em gastos com a manutenção e o 
desenvolvimento do ensino e com despesas na área de saúde; Estabelecer 
mecanismos voltados a comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos de 
gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência e economicidade na 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades da administração 
pública municipal direita e indireta; Verificar a observância dos limites e 
condições para a realização de operações de crédito e sobre a inscrição de 
compromissos em Restos a Pagar; Efetuar o acompanhamento sobre as 
medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal aos limites 
legais, nos termos dos art. 22 e 23, da Lei Complementar n° 101/00; Efetuar o 
acompanhamento sobre as providências tomadas para a recondução dos 
montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites, 
conforme o disposto no art. 31, da Lei Complementar n° 101/00; Aferir a 
destinação dos recursos obtidos com alienação de ativos tendo em vista as 
restrições constitucionais e as da Lei Complementar n° 101/00; Exercer o 
acompanhamento sobre a divulgação dos instrumentos de transparência da 
gestão fiscal nos termos da Lei Complementar n° 101/00, em especial quanto 
ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária ao Relatório de Gestão 
Fiscal, aferindo a consistência das informações constantes de tais 
documentos; Participar do processo de planejamento e acompanhar a 
elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e dos 
Orçamentos do Município; Manter registros sobre a composição e atuação das 
comissões de licitações; Manifestar-se, quando solicitado pela administração, 
acerca de regularidade e legalidade de processos licitatórios, sua dispensa ou 
inexigibilidade e sobre o cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e 
outros instrumentos congêneres; Propor a melhoria ou implantação de 
sistemas de processamento eletrônico de dados em todas as atividades da 
administração pública municipal, com o objetivo de aprimorar os controles 
internos, agilizar as rotinas e melhorar o nível das informações; Instituir e 
manter sistema de informações para o exercício das atividades do sistema de 
controle interno do município; Alertar formalmente a autoridade administrativa 
competente para que instaure imediatamente, as ações destinas a apurar os 
atos ou fatos inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem 
em prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos ou quando não forem 
prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, 
bens ou valores públicos; Dar ciência ao Tribunal de Contas do Estado de São 



 
 

 
 

Paulo das irregularidades ou ilegalidades apuradas, para as quais a 
administração não tomou as providências cabíveis visando a apuração de 
responsabilidade e o ressarcimento de eventuais danos ou prejuízos ao erário, 
sob pena de responsabilidade solidária; Supervisionar a coleta de informações 
estratégicas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Controladoria 
Geral do Município; Promover intercâmbio contínuo, com outros órgãos, de 
informações estratégicas para a prevenção e o combate à corrupção; 
Coordenar as atividades que exijam ações integradas de inteligência; Manter 
intercâmbio com órgãos e entidades do poder público e instituições privadas, 
que realizem atividades de investigação e inteligência, visando à troca e ao 
cruzamento de informações estratégicas e à obtenção de conhecimento, 
necessários às atividades da Controladoria Geral do Município; Prospectar 
tecnologias voltadas à integração e análise de dados, com vistas à produção 
de informação estratégica; Realizar análises, promover estudos e pesquisas 
para o desenvolvimento de técnicas de investigação que permitam identificar 
ilicitudes praticadas por agentes públicos municipais; Executar atividades de 
pesquisa e investigação na área de inteligência, inclusive com emprego de 
técnicas operacionais, inspeções e análises com o objetivo de buscar e coletar 
dados que permitam produzir informações estratégicas para subsidiar suas 
atividades; Acompanhar, por meio de sistemas de informação, a evolução dos 
padrões das despesas públicas municipais; Apoiar o controle externo no 
exercício de sua missão institucional; Promover o incremento da transparência 
pública; Fomentar a participação da sociedade civil na prevenção da 
corrupção; Atuar para prevenir situações de conflito de interesses 
no desempenho de funções públicas; Contribuir para a promoção da ética e o 
fortalecimento da integridade das instituições públicas; Propor parcerias com 
entes públicos e privados com vistas ao desenvolvimento de projetos de 
prevenção da corrupção; Promover projetos e ações de capacitação dos 
agentes públicos municipais em assuntos relacionados à boa governança dos 
recursos públicos. Acompanhar a evolução patrimonial dos agentes públicos 
do Poder Executivo Municipal, com exame sistemático das declarações de 
bens e renda, e observar a existência de sinais exteriores de 
riqueza, identificando eventuais incompatibilidades com a renda declarada, por 
meio, inclusive, de acesso aos bancos de dados municipais e de outros entes, 
além de requisição de todas as informações e documentos que 
entender necessário, instaurando, se for o caso, procedimento para a apuração 
de eventual enriquecimento ilícito; Apurar a responsabilidade de agentes 
públicos pelo descumprimento injustificado de recomendações do controle 
interno e das decisões do controle externo da Administração Pública Municipal; 
Avaliar a regularidade de quaisquer processos ou procedimentos, incluindo 
licitatórios e disciplinares instaurados no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
Solicitar aos órgãos e entidades públicas e pessoas físicas e jurídicas de 
direito privado, documentos e informações necessários à instrução de 
procedimentos em curso na Controladoria Geral do Município; Requisitar a 
realização de perícias a órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal.  

 
 

As demais disposições do Edital permanecem inalteradas. 
 

 
Iracemápolis, em 20 de setembro de 2022. 

 
 
 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI 
Prefeita Municipal 


